






NOVA MÍDIA » 0/0 dia tal do mês tal do ano tal

endereçoeletrônico.com.br

Justiça do ES autoriza o aumento do pedágio da Terceira Ponte

Juiz decidiu intimar agência para que faça os cálculos no novo valor.
Monteiro esclareceu que trata-se de uma “atualização monetária”.

A Justiça Estadual decidiu que a Rodosol, concessionária da Terceira Ponte, pode aumentar a tarifa 
do pedágio. Na decisão, o juiz da 2ª Vara da Fazenda Pública Estadual, Felippe Monteiro Morgado 
Horta, destacou que, o contrato assinado entre o Estado e a concessionária foi suspenso apenas 
parcialmente, com a subsequente suspensão parcial da cobrança do pedágio, sendo mantido um 
valor para manutenção do Sistema Rodovia do Sol, justamente no trecho da Terceira Ponte. 

Desta forma, assinala o juiz, “por força do contrato acima mencionado (e ainda vigente, pelo menos 
na parte que não foi suspensa) é de responsabilidade da Agência de Regulação de Serviços Públi-
cos (Arsp) analisar os pleitos da Rodosol no que se refere à definição atual do valor do pedágio da 
Terceira Ponte. Lembrando que o referido valor deverá ser definido para a manutenção do trecho”, 
diz em sua decisão.

Com isto o juiz decidiu intimar a Arsp para que faça os cálculos no novo valor do pedágio da Ter-
ceira Ponte, com o que é necessário para garantir a manutenção do trecho.
Procurada pela reportagem, a Arsp informou que ainda não foi notificada sobre a decisão da Justiça. 
A Concessionária Rodosol, por intermédio de seu advogado, Rodrigo Martins, confirmou que fez 
o pedido à Justiça estadual. Esclareceu que trata-se de uma “atualização monetária do valor cob-
rado”.

O último reajuste para o pedágio da Terceira Ponte foi concedido em janeiro do ano passado, um 
aumento de 18,75%. Na ocasião o valor cobrado passou de R$ 0,80 para R$ 0,95. Foi o primeiro 
aumento concedido desde que a cobrança do pedágio da ponte foi suspensa por determinação ju-
dicial, em junho de 2013. Era o reflexo das manifestações populares que tomaram conta das ruas. 
Na ocasião a tarifa saiu de R$ 1,90 para R$ 0,80.
Em abril de 2014, o governo estadual chegou a suspender a cobrança da tarifa, mas ela retornou, 
novamente por decisão da Justiça estadual, no final de 2014. Continuou sendo cobrado o valor 
reduzido de R$ 0,80.
Em paralelo, o processo continua tramitando na Justiça. Duas auditorias já foram realizadas, mas 
os resultados ainda estão pendentes.

Rodovia

Já o trecho de 67,5 quilômetros da Rodovia do Sol, teve seu pedágio reajustado em janeiro deste 
ano. A tarifa passou de de R$ 8,50 para R$ 9,00. O aumento de 5,88%, autorizado no pela Agên-
cia Reguladora de Serviços Públicos (Arsp), foi inferior ao solicitado pela Rodosol, que propôs um 
pedágio na rodovia de R$ 10,20.
A mudança no valor segue o que está previsto no contrato entre o Estado e a concessionária e 
que contempla um reajuste anual, segundo explicou, na ocasião, o diretor-presidente da Arsp, Julio 
Castiglioni.

Há uma ação do Ministério Público Estadual que tramita na 2ª Vara da Fazenda Pública Estadual 
questionando o aumento concedido na tarifa da rodovia.
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Justiça fixa em R$ 1 mil as indenizações a serem pagas pela Samarco

O IRDR julgado pela Justiça Estadual é o primeiro relacionado ao rompimento da barragem 
da empresa a ser julgado no Brasil e cria regras para o julgamento de ações por danos mo-
rais por problemas no abastecimento de água

Em sessão realizada na última sexta-feira (10), a Turma Estadual de Uniformização de Jurisprudên-
cia do Sistema de Juizados Especiais do Estado do Espírito Santo, presidida pelo desembargador 
Ney Batista Coutinho, decidiu um Incidente de Demandas Repetitivas (IRDR), que tem como parte 
a empresa Samarco, fixando indenizações em mil reais.

O Incidente tem como objetivo uniformizar o julgamento das ações que visam a reparação civil das 
pessoas prejudicadas com a interrupção do abastecimento de água potável nas cidades banhadas 
pelo Rio Doce e na Vila de Regência, em Linhares, onde ocorre o encontro do rio com o mar. As 
indenizações por danos morais foram fixadas em R$ 1 mil individualmente.

O IRDR julgado pela Justiça Estadual é o primeiro relacionado ao rompimento da barragem da 
empresa a ser julgado no Brasil e cria regras para o julgamento de ações por danos morais por 
problemas no abastecimento de água, após o rompimento da barragem de rejeitos de minério da 
Samarco.

Além de fixar o valor, a decisão, que foi por maioria de votos, determina que ao entrar com a ação 
judicial, o autor deve apresentar contas de água que comprovem residir na área afetada. Ainda de 
acordo com a decisão, a mineradora não pode mais recorrer judicialmente.

Segundo o relator do IRDR, juiz de direito Marcelo Pimentel, muitas ações estavam sendo julgadas 
improcedentes, outras procedentes, mas com danos morais em valores muito diferentes.

Para chegar ao valor de R$ 1 mil, o juiz ressaltou que analisou outros julgamentos em questões 
semelhantes e, ainda, o tempo que durou o desabastecimento de água. “Por esta razão, ratifico 
meu entendimento de quantificar o valor da indenização por danos morais em R$ 1.000,00 (um mil 
reais), observados os postulados normativos da proporcionalidade e da razoabilidade, sendo um 
valor justo, considerando que os municípios abastecidos pela água do Rio Doce não chegaram a 
ficar cinco dias sem o serviço das concessionárias.”

O IRDR surgiu a partir do novo Código de Processo Civil, e trata-se de um sistema que prestigia a 
jurisprudência e uma política dos tribunais voltada à uniformização, estabilidade e coerência das 
decisões judiciais. Segundo o Relator do processo, o Juiz de direito Marcelo Pimentel, o objetivo 
não é só simplificar e agilizar o julgamento em bloco das ações e recursos seriados, mas minimizar 
o problema dos julgamentos contraditórios, “como ocorrido no presente caso ao analisarmos jul-
gamentos completamente antagônicos, que configuram ofensa à segurança jurídica e à isonomia”, 
destaca o magistrado. (Com informações da assessoria de imprensa do Tribunal de Justiça do 
Espírito Santo)
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Justiça fixa indenização de R$ 1 mil a cidadão afetado pela lama no 
ES

Valor é para os prejudicados pela interrupção no abastecimento de água.
Morador que entrar com ação deve mostrar comprovação de residência

A Justiça do Espírito Santo fixou em R$ 1 mil as indenizações por danos morais, pagas pela Sa-
marco, às pessoas prejudicadas pela interrupção do abastecimento de água potável nas cidades 
banhadas pelo Rio Doce e na Vila de Regência, em Linhares, onde ocorre o encontro do rio com 
o mar. A decisão foi publicada nesta segunda-feira (13) pelo Tribunal de Justiça do Espírito Santo 
(TJ-ES).

O G1 procurou a Samarco, que informou que tomou conhecimento da decisão e aguarda a publi-
cação.

Todos os moradores de Colatina, Linhares e Baixo Guandu que se sentiram prejudicados por causa 
da falta de água potável pode requerer a indenização. Para isso, basta levar contas de água para 
comprovar a residência.

A população total dos três municípios, segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) de 2016, é de 321.722 pessoas. Mas a Fundação Renova, responsável pela me-
diação entre a Samarco e os moradores, e a Justiça não sabem informar quantas pessoas podem 
ser indenizadas.

O Incidente de Demandas Repetitivas (IRDR) julgado pela Justiça Estadual é o primeiro relaciona-
do ao rompimento da barragem da empresa a ser julgado no Brasil e cria regras para o julgamento 
de ações por danos morais por problemas no abastecimento de água, após o rompimento da bar-
ragem de rejeitos de minério da Samarco.

Além de fixar o valor, a decisão, que foi por maioria de votos, determina que ao entrar com a ação 
judicial, o morador deve apresentar contas de água que comprovem residir na área afetada. Ainda 
de acordo com a decisão, a mineradora não pode mais recorrer judicialmente.

Segundo o relator do IRDR, juiz de direito Marcelo Pimentel, muitas ações estavam sendo julgadas 
improcedentes, outras procedentes, mas com danos morais em valores muito diferentes.
Para chegar ao valor de R$ 1 mil, o juiz ressaltou que analisou outros julgamentos em questões 
semelhantes e, ainda, o tempo que durou o desabastecimento de água.

“Por esta razão, ratifico meu entendimento de quantificar o valor da indenização por danos morais 
em R$ 1 mil, observados os postulados normativos da proporcionalidade e da razoabilidade, sendo 
um valor justo, considerando que os municípios abastecidos pela água do Rio Doce não chegaram 
a ficar cinco dias sem o serviço das concessionárias”, disse.

Segundo o relator do processo, o Juiz de direito Marcelo Pimentel, o objetivo não é só simplificar 
e agilizar o julgamento em bloco das ações e recursos seriados, mas minimizar o problema dos 
julgamentos contraditórios.
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